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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o Acórdão retro, que negou provimento às apelações, o INSS opôs EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, alegando, em síntese, a existência de omissão no julgado.

Sustenta a autarquia previdenciária, em resumo, que, em relação ao período posterior a 19.11.2003, reconhecido como especial, em face da exposição ao agente nocivo ruído, seria indispensável a informação no PPP sobre a metodologia de aferição, haja vista a obrigatoriedade de utilização da metodologia contida na NHO-01 DA Fundacentro ou na NR-15 (fls. 274/279). 

Contrarrazões pelo autor (fls. 282/294). 

É o relatório. 

V O T O

A oposição de embargos de declaração exige a demonstração da existência, na decisão embargada, de pelo menos um dos seus pressupostos básicos, a saber, omissão, obscuridade, contradição ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC.

Em recente decisão proferida no dia 18 de novembro/2021, nos REsps. 1886795/RS, 1890010/RS, Tema 1081, o STJ firmou o entendimento no sentido da possibilidade de reconhecimento do labor especial por exposição a ruído variável baseado nos picos de maior intensidade, quando não houver informação da média de ruído apurada segundo a metodologia da FUNDACENTRO, deixando consignado, ainda, que somente após a edição do Decreto4.882/2003, que alterou o Decreto n. 3.048/1999, tornou-se exigível a referência ao critério NEN no LTCAT e no PPP.

“O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na prestação do serviço”.
No caso concreto, os PPPs apresentados (fls. 100/101, 119/120 e 122/123) não contém informação exata sobre a metodologia empregada na medição do nível de ruído a que estava exposto o segurado, utilizando a simples designação de “dosimetria”, mas atestam claramente que o uso de EPI se deu ao longo do tempo, demonstrando que a exposição ao ruído era ininterrupta e não pontual, de forma que não há necessidade de realização de perícia técnica para a comprovação da habitualidade e a permanência.

Ante o exposto, dou parcial provimento aos embargos de declaração do INSS apenas para fazer integrar ao acórdão os esclarecimentos adicionais a bem de sua clareza, sem alterar o resultado do julgamento.

É o voto.
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